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"Cativa, a razão não pode fundar um diálogo entre homens livres: é preciso libertá-la. Mas, não libertá-la para a ciência, e sim libertá-la para a doxa, para a prática da palavra, que permite ao homem revelar e revelar-se, tornando transparente os contextos externos e internos de dominação ilegítima."

Rouanet

Atualmente percebemos cada vez mais a necessidade de uma educação básica que priorize a reflexão e a autonomia moral. Isto, de certa forma, significa dizer que carecemos de uma educação que nos ofereça a possibilidade de discernir e deliberar com independência e responsabilidade acerca das relações referentes à manutenção da vida, ao domínio público e ao âmbito pessoal.

A pergunta que nos cabe enquanto educadores é: a escola tem condições de vislumbrar em seu horizonte pedagógico a preocupação com a emancipação efetiva do aprendiz, e mais especificamente, com a dimensão moral imanente a um projeto emancipatório comprometido com a reflexão crítica do agir humano em sociedade? Se tem, o que podemos fazer para potencializá-las? Se não tem, como podemos criá-las?

Antes, porém, de discutir a problemática da moralidade e da eticidade na escola, objetivo central deste artigo , é importante termos em perspectiva o fundo interdisciplinar que compõe a práxis pedagógica, o qual inclui a educação ética.

A educação constrói-se e pode ser analisada através de coordenadas sociológicas, psicológicas, históricas, sendo que todas elas são pontuadas por vieses filosóficos, e de maneira mais específica por aspectos epistemológicos.

A epistemologia está presente nos objetos primeiros do processo pedagógico que é o trato com o conhecimento, e também de maneira indireta em todas as atividades que circundam a educação, já que esta, a educação, procura apoio em várias ciências, e, ainda em aspectos aparentemente desvinculados da epistemologia, mas que não deixam de carregar maneiras de compreender a realidade, passando, assim, por pontos de contato com os processos de conhecimento.

Dessa forma, o conceito de racionalidade que percorre os objetivos e procedimentos educacionais perfazem o que ‚ considerado relevante no processo de aprendizagem, inclusive naquilo que diz respeito ao lugar e a abrangência da moralidade na educação.

Nas linhas que seguem procurarei abordar alguns aspectos em torno destas questões tendo por elemento condutor a teoria do agir comunicativo de Habermas. A opção por Habermas está no fato de sua teoria contextualizar o terreno sociológico e epistemológico sob o qual se constituiu o modelo de racionalidade presente nas ciências e na sociedade contemporânea.

As considerações de Habermas acerca do itinerário da racionalidade, seus usos e desvios a partir da modernidade, deixam clara a preponderância do caráter exclusivamente instrumental na coordenação do conhecimento e suas finalidades, desprezando em sua estruturação e aplicação os elementos axiológicos e as conseqüências prático-morais daí resultantes. Esta mesma racionalidade tende a negligenciar os interesses que não se enquadram na ordenação técnica, taxando-os de irracionais, contingentes e desprovidos de significação.

As prerrogativas da racionalidade instrumental, quando aliadas aos imperativos sistêmicos da sociedade contemporânea, ou seja, a forte burocratização e a hegemonia dos fins econômicos, findam por romper as amarras sociais que preservam aquilo que Habermas denomina de espaço comunicativo de ação, locus das relações apoiadas no entendimento e na solidariedade.

Ao transpormos as análises de Habermas para o campo da educação, percebemos que a epistemologia e os interesses da escola não ficaram imunes a este tipo de racionalidade. A forma e o lugar que os interesses éticos-morais e estéticos ocupam na educação deixam a mostra o alcance da racionalidade instrumental nos procedimentos pedagógicos, como também suas conseqüências.

No âmbito pedagógico restrito (grade curricular, material didático, metodologia de ensino) as decorrências da razão instrumental podem ser detectadas em vários aspectos: redução do sujeito do conhecimento a mero observador solitário de fenômenos, no caso, a ciência, a arte, a moral, enfim, a cultura; supressão da teoria do conhecimento e homogeneização do processo de construção do conhecimento em bases objetivantes e formais; delimitação estreita do que deve ser considerado conhecimento e critérios de verdade; falsa noção de neutralidade, seja expressa nos livros didáticos, nas metodologias ou na importância que as disciplinas assumem no currículo; transformação das relações entre aluno e conhecimento (avaliações, processo de aprendizagem) em ações voltadas para a competitividade pessoal e êxito.

O sistema de ensino, da maneira como estruturou seu programa curricular, sua concepção de aprendizagem e suas bases metodológicas, colaborou duplamente para os propósitos da razão instrumental - ao utilizá-la em sua teoria da educação, aceita seus pressupostos e decorrências, divulgando-os como modelo; e o pior, ao levá-la para a sala de aula, amplia seu poder hegemônico e aniquila a possibilidade de consolidação de uma racionalidade mais aberta.

Com a moralidade a situação não é diferente. Ela perde seu nexo genuíno de integração social e com a possibilidade de estar apoiada em critérios racionais, sendo empurrada para o limbo do decisionismo irracional ou relativismo.

Para Habermas, a superação do quadro estreito forjado pelas conseqüências da racionalidade instrumental está em condicioná-la em espaços delimitados de atuação, restringindo seu campo de influência. E concomitante a isto, realizar um salto paradigmático que amplie o conceito de razão para além das relações objetivas e solitárias entre o sujeito do conhecimento e o objeto de estudo.

Habermas propõe um conceito de razão apoiado na linguagem, na contextualização dialógica que os agentes lingüisticamente competentes manifestam quando imersos em uma discussão. Nessa concepção o entendimento se concretiza através do compartilhar de um universo simbólico comum e nos comportamentos que caracterizam e possibilitam relações recíprocas de boa vontade e de intenção em atingir um acordo consensual entre falante e ouvinte, tendo por meio a argumentação submetida a determinados critérios de validade. Este tipo de relação rompe com a reflexão isolada entre o sujeito cognoscente e o objeto, abrindo as portas para uma reflexão interativa, fruto de um contexto comunicativo intersubjetivamente compartilhado pelos interlocutores de uma argumentação.

A razão comunicativa amplia a racionalidade para além dos aspectos estritamente instrumentais, isto é, abrange esferas de ação do universo social e pessoal, movendo a possibilidade de discussão e entendimento para questões que dizem respeito à interação simbólica entre os sujeitos, como as de caráter ético-moral.

Levar a racionalidade comunicativa para dentro da escola, significa permitir que questões aparentemente desvinculadas de uma abordagem argumentativa racional passem a fazer parte do contexto pedagógico. Contudo, esta perspectiva implica em redimensionar a educação em uma estrutura que lhe seja compatível e impulsionadora. Implica em pensarmos procedimentos que dilatem os fundamentos epistemológicos da educação e, doravante, que estes sejam demarcados em bases comunicativas.

Estas condições podem ser encontradas, se não totalmente, pelo menos em parte, na proposta da educação para o pensar, a partir do programa pedagógico Filosofia para Crianças, de M. Lipman.

As aproximações entre Lipman e Habermas sugerem várias possibilidades de intercessão. Ambos utilizam alguns referenciais teóricos comuns, como Mead, Peirce e Wittgenstein; frisam a importância da recuperação de uma racionalidade dialógica e intersubjetiva, articulada a partir das experiências cotidianas, como alternativa epistemológica; elegem a razão como base de sustentação para uma investigação ética e prática moral.

O conceito de racionalidade de Lipman expressa aspectos notadamente relevantes para Habermas - a normatividade do entendimento, a vinculação entre racionalidade comunicativa e moralidade, a justificação de validade por intermédio de razões e a importância da linguagem como elemento universal nas interações sociais.

Estes mesmos elementos são encontrados na concepção de racionalidade lipmaniana, principalmente no que diz respeito aos critérios necessários à construção de argumentações e à preponderância da postura moral como condição de manutenção das vias racionais do diálogo. Como Habermas, Lipman percebe na linguagem e na sua coordenação comunicativa, a condição de estruturação da personalidade e da racionalidade.

As considerações lipmanianas acerca da racionalidade e seu papel na construção do conhecimento adquirem ênfase pedagógica na comunidade de investigação. Esta, enquanto modelo intersubjetivo de interação, pode potencializar os elementos que implementam a ação comunicativa, transformando-se num momento de ensaio para os discursos rigorosos aos moldes de Habermas. Aqui a raiz peirceana da comunidade de investigadores ‚ convertida em instrumental comunicativo através da filosofia.

A educação para a racionalidade na Filosofia para Crianças está aliada à noção de cidadania competente e comprometida com as causas democráticas. Lipman deixa explícita sua posição em considerar a racionalidade como um antídoto à barbárie. Não se trata, portanto, do uso da razão para formas ardilosas de ação. A pretensão da Filosofia para Crianças é incrementar, via educação, a racionalidade emergente nas situações em que há insistência no procedimento dialogal, na compreensão de objetivos e decorrências, e, principalmente, na preservação dos instrumentos de argumentação geradores de mais racionalidade.

Há conotação ética nesta concepção de racionalidade, detectável no momento em que une a razão à preservação da civilidade e aos meios para sua manutenção. Se a racionalidade é um antídoto à barbárie, ela deve estar aliada às práticas tolerantes; se é o apelo e o canal contra a injustiça, deve estar irmanada ao respeito e à igualdade. Enfim, as instituições racionais (escola, constituição, direitos humanos) têm, no entendimento de Lipman, dimensão racional exatamente no aspecto ético-moral que preservam e disseminam através do acesso aberto de seus procedimentos aos interessados e afetados.

A Filosofia para Crianças reserva um espaço considerável para as questões éticas, o que parece ser uma decorrência presumível se levarmos em conta as palavras acima. Lipman sustenta que a educação ética, antes de concentrar-se na norma ou princípio moral, deve dedicar-se a sua investigação, nas condições de sua validade e decorrente fundamento. Daí a necessidade de justificativas nas avaliações dos valores (fundamentação); de buscar ampliar, em nível coletivo, as implicações diretas e indiretas da escolha de um valor (universalização); e de expor os argumentos à crítica e autocrítica, mantendo abertura de espírito para as contribuições dos envolvidos na investigação axiológica (intersubjetividade).

A investigação ética na comunidade de investigação possui uma íntima conexão com a formação para a cidadania soberana e democrática, já que todos os esforços implementados na comunidade de investigação visam atingir a autonomia cognitiva e moral para a atuação nos espaços sociais de maneira reflexiva e solidária.

Em referência a filosofia, podemos dizer que Lipman lhe confere a tarefa de mediar e de recuperar os aspectos práticos e teóricos implícitos na construção do conhecimento, aproximando-se, assim, da noção habermasiana de filosofia como mediadora entre o senso comum e as ciências.

Tendo por premissas estes aspectos da noção de racionalidade, conclui-se que a educação para o pensar‚ aquela organizada na perspectiva da racionalidade dialógica e normatizadora, permissiva à participação igualitária. Ao estendê-la à política educacional, à administração, ao currículo, à sala de aula, ter-se-ía todo o circuito educacional integrado numa racionalidade diferenciada daquela ora existente no sistema educacional.

Assim, a Filosofia para Crianças, ao abrir uma vereda pedagógica na direção de formas de investigação que não estão concentradas na razão instrumental, mas sim na filosofia e no diálogo, amplia o conceito de racionalidade e reflexão que tal investigação pode orientar e também os usos que dela podemos derivar.

Ao engendrar a investigação filosófica através de processos marcadamente intersubjetivos, solidários e contextuais, preocupados com a estrutura das argumentações e com suas condições de validade, a Filosofia para Crianças, aproxima-se da coordenação comunicativa habermasiana.

Fomenta a racionalidade comunicativa por valorizar a experiência do aluno e por avançar em campos de investigação que não estão restritos ao conhecimento científico, ampliando com isso a esfera de avaliação racional para áreas antes não atingidas.

Entretanto, como o próprio Lipman alerta, para que a reflexão crítica se instale na escola, ou, usando uma categoria de Habermas, para que a ação comunicativa passe a coordenar o âmbito escolar nos seus variados aspectos, torna-se imperioso que todas as atividades escolares passem a ser normatizadas pelo entendimento comunicativo, e não só aquelas que dizem respeito à sala de aula.

A efetivação da emancipação moral e cognitiva tem como condição a instalação da racionalidade comunicativa e a Filosofia para Crianças possui instrumentos que podem colaborar para seu desenvolvimento no interior da escola.
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